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ESTADO DE SERGIPE
ruurutcÍpro DE ARETA BRANcA

SECRETARIA DE CULTURA, TURISMO, ESPORTE E LAZER

TNExTGTBILIDADE DE LtctrAÇÃo ruo 23tzo19

JUSTIFICATIVA

A Secretárra de Cultura, Turismo, Esporte e Lazer deste MunicÍpio, nomeada
pelaportarian'05/20'17,de02 de janeirode20lT,vem,ematendimentoaoart.26, caputdaLei
n' 8.666/93 apresentar Justificativa de lnexigibilidade de Licitação para a Contrataçáo de
empresa para apresentação de Show ArtÍstico da Banda Bonde Top 10, para a apresentar-se no

tradrcional evento dos Festelos Juninos deste tttlunicÍpio, a ser realizado no dia 3110512019,

conforme. o quanto drsposto neste processo.

Para respaldar a sua pretensão, trago aos autos do sobredito processo peÇas

fundamentais. proposta de serviços e documentos daqueles profissionais e da empresa, alem de
outros elementos que se constituem no processo em si.

Enr que pese a inviabilidade de competiçáo, ainda assim, é inexigível o Processo
Lrcrtatorro em razão dos requisitos, todos voltados paraa pessoa do futuro contratado.

lnstada a manifestar-me, apresento justificativa de inexigibilidade de llcitação sttb

examine o que faz rros seguintes termos:

A Lei no B 666/93, arl.25,lll dispÕe, in verbis'.

"Art 25 - É inexigível a licitação quando houver inviabilidade de

competiçáo em especial.
()'
lll - para a contratação de profissional de qualquer setor artístico,
clrretarnente ou através de empresário exclusivo, desde que

consagrado pela crítica especialrzada ou pela opinião pÚblica "

Em segurda, o mesmo diploma legal estabelece as condiçóes formais para a

composiçâo do procésso de inexigibilidade de licitação (ex vi do art. 26, parágrafo Único, da Lei no

8.666/93); Ei-las:

1 - Razão da escolha do fornecedor ou executante;

Sabe-se que o citado Município de Areia Branca, por força da sua natureza jurÍdica,

se sulerta ao Estatuto das LicitaçÕes e Contratos 
,.,, ;

E bem de perceber, todavia, que nem sempre é necessário, ou possível, instaurar:se

um procedimento lrcitatorio (o que ocorre no presente caso). A regra é licitar, no entanto, a l-ei nu

8.666/93 excepciona casos em que esta é dispensável, dispensada ou inexigivel.

l\ Inexigibilidade de lrcitação pressupÕe uma sttuação em que esta não é viável. Ou

iaçar.,rnr:xigÍvel e r.rma obrigaçáo, principalmente diante das circunstâncras do caso
rilr i:ltivez dos bens 1urídicos a serem protegidos.

Assirr, como se observa, a lei que rege as licitaçoes e contratos administrativos

estabelece crrtérios objetivos para a contraçáo direta. E é sob a optica desses criterios

lnfraconstitucionais que demonstrarei a situaçâo de rnexigibilidade de licitação que ora se

apresenta. i l

selí-r a ,l(

concreto (
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Defrnindo, de forma bastante clara e sucinta, o que seja necessário para uma

c91tr:it;rÇáo direta, nos moldes do art 25, lll da Lei de LicitaçÕes e Contratos, o festejado

i.rrjrnir rrslrirlrvrsta Jclrge U lisses Jacoby Fernandes, doutrinou:

"Para a regularidade dessa contratação direta existem três

requisitos, além da inviabilidade de competição:
- que o objeto da contratação seja o serviço de um artista

- que seja feita diretamente ou através de empresário exclusivo;
que o contratado seja consagrado pela crÍtica especializada Qu

pela opiniáo pública." 1

Analisando-se, agora, pari passu, os requisitos exigidos para se configurar a

rnexrgibilidade, além da inviabilidade de competição, veem-se que o profissional que se pietende

contratar,BondeTop10preencheomeSmo,conformeadocumentaçáoapresentada.

Assim, de cada um dos requisitos preestabelecidos, temos:

- Que o objeto da contratação seja o serviço de um artista profissiorllal - A Lei

n" 6 533/78 em seu arl 20, assim define o artista:

"Arl.2o - Para os efeitos desta lei, é considerado:
i Artrsta, o proíissional que cria, interpreta ou e\ecuia obra de

caráter cultural de qualquer natureza, para cfeito Oq' exibição ou

clivulgaçâo pública, através de meios de comunicação de massa
ou em locais onde se realizam espetáculos de diversào pública;"

Assinr, o profissronal, no caso em tela: Bonde Top 10 - Artista que canta eançÕês

para todas as idades. Em que pese o fato dessa Lei ser de 1978, onde so eram reconhecidos

como artistas Diretor de Teatro, Coreógrafo, Professor de Arte Dramática, ou outros cursos

semelhantes, ou profissionais de 2o Grau de Ator, Contrarregra, Cenotécnico, Sonoplasta, ou

outras semelhantes (ex vi do art. 7o), ainda assim, no inciso lll do mesmo artigo, de forma bastante

vaga, reconheceu, tambem, como profissional artístico, outras categorias, conquanto.rpo§suíssem
atistado de capacitaçáo profissional fornecido pelo Sindicato representativo das categorias
proÍissionars Entretanto, a Lei de LicitaçÕes e Contratos, ampliando essa exegese, em sua

redação estabeleceu a contratação de "profissional de qualquer setor artístico", enquadrando-se,

Ademais, Bonde Top 10 é reconhecido no Município e na região

ele seja feita diretamente ou através de empresário exclusivo - A ccntratação se

rir.i,:r irtr:aves de enrpresário exclusivo para a realizaçào desse espetáculo, qual.sela a

,,,r1íiiírsí:r DENILSON ANDRADE SEGUNDO 90417011504, CNPJ 29.327.311/000í.30;
(o r:;()a1tÊ rieclaraçôes ou cartas apresentadas. Ademais, como o produto da contrataçáo
:,;.: ljr)Írcirtiza num obleto material (realização de shows), esta Prefeltura irá obtê-lo çomo
resultario ciireto do contrato Jorge Ulisses Jacoby Fernandes nos ensina ciue "ttãQ há

nerthttnta exigência sobre o meio de demonstrar a exclusivtdade, sendo aceita
normalmente a declaração feita pelo próprio artista de que deterntinada pessoa'é seu

agente exclusivo" 2. Dessa Íorma, dispensamos maiores comentártos a respeito, ante a
clareza cristalina da contratação.

I in FernancJes, Jorge Ulisses Jacoby. Contratação Direta Sem Licitação. Brasília
lLrrídic:;r

Crb. c.ll
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eue o contratado seja consagrado pela crítica especializada ou pela opinião pública
'. Ilonrie 1'op 10 ê reconhecido em toda a regiáo, como todo o Estado Novamerrte, Jorge
l.Jlrsses Jacoby Fernandes, por excelência, esclarece-nos:

"Já foi questionado, em seminário promovido pelo Centro
Brasileiro paa Formaçáo PolÍtica, se o fato notorio da

consagraçáo pela opinião pública necessita ser demotrstrado nos

autos. É óbvio que náo se pretende que o agente faça juntar
centenas de recortes de jornais, por exemplo, sobre o artista, mas
que indique sucintamente por que se convenceu do atendimento
«lesse requisito para promover a contratação diretar como citar o

número de discos gravados, de obras de arte importantes,
referência a dois ou três famosos eventos." 3

Marçal Justen Filho, também nesse sentido: i,; i,
,.i.. _i..,,..f

"A exigência da consagração perante a crítrca ou a opinráo pública

destina-se a evitar comparaçÕes arbitrárias. A Lei admite a

possrbilidade de contraposição entre a opinião da crÍtica
e.specializada e a opinião pública. Basta urna das d,uas hipoteses
para autorizar a contratação. Em qualquer caso, o di§Bopitivo devq
ser rnterpretado de modo coerente com a natureza do interesse
público." 4 ,

: :: ..1

Nessesentido,todasessasrecomendaçÕesforamdevidamentecumpridas..i

Devemos, ainda, encarar a questáo da pretendida contratação em dois pontos

básrcos e cruciais: ser estabelecida exclusivamente à luz do interesse pÚblico e visar à realizaçáo

do bem comum. E, assim, podemos constatar, hialinamente, que ambos se fazem presentes,no

oblero cia contratação pois o fim ao qual se destina a contratação, qual seja a realizaçáo de Unr

show rle:;s;;r nragnitude'com profissronal desse quilate, em comemoraçáo aos tradicionais festejos
jiilti.ros deste Munrcípio, possui, inegavelmente, interesse público, haja vista enraizada na"cultura

da populaÇão desta localidade

Outrossim, é do conhecimento de todos os munícipes, que a aludida fqstrvidade faz

parte do calendário cultural do Município de Areia Branca, o que nos impulsionou a dar

continuidade a esse evento.

.Jorgt-. Ultsses Jacoby Fernandes, por excelência, esclarece-nos ;

"Pode a Adminrstração necessitar promover a contratação dtreta,

hipotese restrita, ditada pelo interesse públtco. . 'i'
Nesse caso, não deve ser olvidado que a individualidade da

produçáo artística acarreta, em regra, a invrabilidade 'de
competiçáo. E justamente a ausência de parâmetros que assegura

acriatividadehumana."s . i.

N/larçal Justen Filho, com lapidar clareza, assere:

job
40b
,Ob

crt
cit
cit

@Ee

nôô



@a032
ESTADO DE SERGIPE

IVIUI.IICiPIO DE AREIA BRANCA
SECRETARIA DE CULTURA, TURISMO, ESPORTE E LAZER

"Portanto, somente quando se fizer necessária a contrataçào de
profissionais para desenvolvimento de atividades de satisfação do

interesse público e que se poderá aplicar o dispositivo "

E, nesse diapasáo, complementa:

"A atividade artÍstica consiste na emanação
personalidade e da criatividade humanas. Nessa
impossível verificar-se identidade de atuaçÕes " 6

direta da
medida e

Vencidos os requisitos necessários para uma contratação direta nos moldes do art.

25. lll da Lei n'B 666/93, vejamos, agora, as condiçÕes formais para a composição do processo

de inexrgrbilidade de licitação.

1 - Razão da escolha do fornecedor ou executante - A escolha do Arttsta,,por
(:ons(jiiii,rlrciir, representada pela empresa DENILSON ANDRADE SEGUNDO 9041701í504i
CNpJ; 29.327.313/0001-30 nâo foi contingencial. Prende-se ao fato de que elas enquadram-se,
perfeitanrcrrre, Íros ciispositivos enumerados na Lei de LicitaçÕes e Contratos, consoante o já
exaustivamerrte demonstrado acima, como conditio sine qua non à contratação direta. Cabe,

ainda, reiterar que o serviço a ser executado é singular, náo permitindo, assim, comparaçÔes, por

ser, também indrvidualizado e peculiarizado, de acordo com cada profissional, pois como bem

obtempera o Prof. Jorge Ulisses, "fodo profissional é singular, posto que esse atributo e proprio da

natttreza humana", sendo que o profissional a ser contratado possue experiência nesse campo,

além da exclusividade com a empresa suso aludida.

2 - Justificativa do preço - Conforme se pode constatar através da confrontação
r.jos vai(,.re,-s cobrados anteriornrente, ainda que individualizado o serviço, e da proposta

apreserrt;,iria pela empresa DENILSON ANDRADE SEGUNDO 90417011504 para esse show,
veriíica-se facilnrente ser este cornpatível com os praticados no mercado. O eminente Prof. Jorge
Ulisses, ern nota de rodapé, informa-nos que "rVesse ponto, parece que a melhor regra rtão,ê
t'ttrscar o preço cle ntercado', ír?as observar quanto o mesmo artista cobra pelo espetáctilo
eqttivalt:rtle rÍe oulros orgãos cla Adrninistração Publica. Regra que se coaduna com o afl'15. V,

da Let no 8 666/93" | , :

Reponta extreme de dúvidas, portanto, que a situaçâo que se nos apresenta;
corrforme erqui intensiva e extensivamente demonstrada é, tipicamente, de lnexigibflidade de

Lrcrtação

Por frm, diante da fundamentaçâo fático-jurídica, e:

Considerando a tradicional festividade junina deste Municípro, conhecida em bqa

parte do País,

Considerando a necessidade de se comemorar evento tão especial, já enraizado na

Cctnsiderando que a realização dos shows para a comemoraÇão desse evento é algo
(irj si rtl"i,, I rçlOrtatt{;iít

í rn Justen Fillro, Marçal. Cornentários à Lei de Licitações e Contrato:; Administra[ivos.
Dralética
7 Ob. cit.
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Considerando que o MunicÍpio de Areia Branca não pode deixar de participar,

ativamente, das comemoraçÕes alusivas a tal evento

Consitlt:ranclo, que a realizaçáo de tal evento sempre foi de responsabilidade deste
r'r.,ilt,lF.,ri,

Colsiclerando, ainda, que a realizaçâo do evento, é de interesse público, pois

fomenta a rlanutenção da cultura, bem como o turismo regional e impulsiona o comercio local;

Considerando, por fim, que a banda musical constante da proposta de preço, como e

dr-; conhecimento de todos, integra modalidade de grupo popular, culo estiio e diverso

lrrcirrbitaveirrrr:nte. este requisito dispensa malores comentários, pois, pelo que toda hutrtanidarje e

s,ai;erlor,,r.ie ilLre "nr[rsrca e arte", pouco importando a sua espécie, desde que respeitados a moral

ffi*,

-19-a* füíb

?erÍaz a presente inexigibilidade o valor total R$ 3.000,00 (três mil reais) sendo

que as despesas decorrentes para contraçáo serâo por conta da seguinte classificaçã<r

orçamentária : l' :

Cód. Unid Natureza/ Fonte de
Recursosentá ria D esa

15 30 13.392 1051 2035 3390.39.00 1 001

i:rr:rlrrentê, porénr não ntenos rmportante ex posisfis, opino pela contratação diretá

uos S,;rrr!os; dc profissional artístrcos - Bonde Top 10, por intermédio da empresã DENILSON

ANDRADE SEGUNDO 90417011504, CNPJ 29.327.313/0001-30, sem o precedente Processc

t.rr:rtatrrrrr., r.,r yi do arl 2.5,111, c/c art 26 parágrafo único, ll e lll, todos da Ler no 8.660/93, em sua

21i..,^1 |-i,1i11ç:íic)

l\o ExcelentÍssimo Senhor Prefeito, para apreciação e posterior ratificação ciosta

Jusrificativa. que dá espeque ao Processo de lnexigibilidade de Licitação, apos o qtre devará

ser publicada na lmprensa oficial, como condiçáo de eficácia, em obediência ao cag;ttt c1i.' artigo 26

ria nr.:snra rron,'ta jLtridrca susoaludida

Areia Bra 03dem ro de 2019.

MARIA DJAL DIAS RIBEITO
Secretaria de Cultura, Turismo, Esporte e Lazer

Portaria no 0512017

Ratifico a presente Justificativa e,
por conseguinte, aqrovo ::. 'o

procedimento. Publique-se. ' I

,t*-ffiuffi"ffi-r*,u,

Projeto/
Atividade

Prefeito 14uniciP'rI
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